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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Relator Convocado):
Trata-se de remessa oficial e apelação interposta por BENEDITO MONTEIRO contra sentença que condenou o INSS a revisar a RMI do benefício de aposentadoria por tempo de serviço com a correção monetária dos 24 salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos pela variação nominal da ORTN/OTN/BTN, observada a prescrição quinquenal, e a pagar honorários de sucumbência de R$1.000,00.
Em sua apelação, o autor pede a anulação da sentença e, subsidiariamente, sua reforma para que o INSS seja condenado a revisar “o benefício como limitador máximo da renda mensal”. Alega que o INSS deixou de aplicar os critérios e índices legais previstos na Súmula 260 do extinto TFR, bem como o art. 58 do ADCT; que o INSS não pagou o resíduo do reajuste de 147,06% reconhecido pelo STF; que deve ser aplicado o INPC de 3,06%, conforme reconhecido pelo STF no RE 376.846.
Sem contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.
VOTO

Direito intertemporal
“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ, Enunciado Administrativo 2, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 5, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 7, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

Do conhecimento da apelação

A sentença pronunciou a prescrição total da pretensão referente à revisão pela aplicação da Súmula 260 do TFR; rejeitou a alegação de que o INSS tenha descumprido o art. 58 do ADCT porque o autor não se desincumbiu do ônus de demonstrar a violação do direito no caso concreto; rejeitou o pedido de alteração dos índices de reajuste do benefício ao fundamento de que não houve redução de seu valor real; acolheu o pedido de revisão da RMI da aposentadoria com a correção monetária dos 24 salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos pela variação nominal da ORTN/OTN/BTN.
No entanto, a apelação não impugnou os fundamentos da sentença. Apenas repetiu as razões trazidas na petição inicial, com o acréscimo de novas razões que nem sequer constaram da causa de pedir.
Como se percebe, as razões recursais são completamente dissociadas do conteúdo da sentença, o que equivale à ausência de razões, de modo que a apelação não cumpre o requisito de admissibilidade do art. 514, II, do CPC/1973. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.

535, CPC. APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DO QUE DISCUTIDO EM JUÍZO NA PETIÇÃO INICIAL E NA SENTENÇA. NEGATIVA DE CONHECIMENTO. ART. 514, II, CPC.

1. Não viola o art. 535, CPC, o acórdão que, muito embora suficientemente fundamentado, não tenha exaurido as teses e os artigos de lei invocados pelas partes.

2. As razões de apelação dissociadas do que levado a juízo pela petição inicial e e decidido pela sentença equiparam-se à ausência de fundamentos de fato e de direito, exigidos pelo art. 514, II, do CPC, como requisitos de regularidade formal da apelação.

3. Não se conhece de apelação cujas razões estão dissociadas da sentença que a decidiu.

4. Recurso especial não provido.

(REsp 1209978/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 09/05/2011)
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA INICIAL. COMODISMO INACEITÁVEL. PRECEDENTES.

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que considerou indispensável que na apelação sejam declinadas as razões pelas quais a sentença seria injusta ou ilegal.

2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe às partes a observância da forma segundo a qual deve se revestir o recurso apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça anterior à sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à guisa de fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório monocrático. À luz do ordenamento jurídico processual, tal atitude traduz-se em comodismo inaceitável, devendo ser afastado.

3. O apelante deve atacar, especificamente, os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo que, no decorrer das razões, utilize-se, também, de argumentos já delineados em outras peças anteriores. No entanto, só os já desvendados anteriormente não são por demais suficientes, sendo necessário o ataque específico à sentença.

4. Procedendo dessa forma, o que o apelante submete ao julgamento do Tribunal é a própria petição inicial, desvirtuando a competência recursal originária do Tribunal.

5. Precedentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior.

6. Recurso não provido.

(REsp 359.080/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2001, DJ 04/03/2002, p. 213)
No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte: TRF1, AC 0051977-02.2009.4.01.9199 / MG, Rel. Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.1976 de 18/09/2015; TRF1, AC 0002795-42.2012.4.01.9199 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.180 de 10/03/2015.

Da revisão da renda mensal inicial

Nos casos de aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial, e de abono de permanência em serviço, concedidos entre 21/6/1977 (data em que entrou em vigor a Lei 6.423/1977) e 4/10/1988 (último dia de vigência da Constituição do Brasil de 1967/1969, revogada pela Constituição de 1988), bem como dos benefícios deles decorrentes, cuja renda mensal inicial leve em consideração os 36 (trinta e seis) últimos salários-de-contribuição, os 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos devem ser corrigidos pela variação nominal da ORTN/OTN/BTN (EREsp 202.004/SP, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2004, DJ 01/07/2004, p. 178). Essa correção não alcança os benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, pensão por morte e auxílio-reclusão, em razão da forma de cálculo do salário-de-benefício prevista no art. 21, I, da Consolidação das Leis da Previdência Social – CLPS, aprovada pelo Decreto 89.312/84 (REsp 1.113.983/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 05/05/2010).
No caso concreto, tratando-se de aposentadoria por tempo de serviço com DIB em 05/11/1982, há direito à revisão pretendida.
Honorários advocatícios
Tendo em vista que a sentença julgou parcialmente procedente os pedidos formulados na petição inicial, ocorreu a sucumbência recíproca em igual proporção, a ensejar a compensação dos honorários advocatícios (art. 21 do CPC/73) sem remanescer saldo em favor do patrono de quaisquer das partes. Precedente: STJ, AgRg na AR 5.204/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 27/08/2013.

 

Custas e despesas processuais
Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com 50% das custas.

Entretanto, as custas devidas pela parte autora ficam com a exigibilidade suspensa em razão da assistência judiciária gratuita deferida (fl. 17). 
Em se tratando de causa ajuizada perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por não conhecer da apelação do autor e por dar parcial provimento à remessa oficial quanto aos honorários advocatícios de sucumbência, conforme fundamentação acima.
Brasília, 28 de agosto de 2017.
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